
RECURSO ESPECIAL Nº 2252315 - MG(2026/0002139-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CASTOR MINAS RIO - INDUSTRIA E COMERCIO DE

COLCHOES LTDA.
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA
JURÍDICA - IRPJ. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO
TRABALHADOR - PAT. INCENTIVO FISCAL. FORMA DE CÁLCULO
DA DEDUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO AUTORAL. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO  TESE GENÉRICA. INADMISSIBILIDADE. CPC/2015.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Quanto à alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
não se conhece do recurso especial, quando a respectiva tese recursal está
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia,
com indicação precisa dos vícios de que padeceria o acórdão impugnado.
Observância da Súmula n. 284 do STF.

2. Conforme pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal
de Justiça, o desconto em dobro das despesas com Programa de Alimentação
do Trabalhador - PAT deve ser calculado sobre o lucro da empresa, aplicando-
se a limitação de 4% (quatro por cento) sobre o total do imposto de renda
devido, após a inclusão do adicional, sendo que a limitação da dobra está
relacionada ao imposto devido, e não ao lucro tributável. Precedentes.

3. No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 6ª Região
decidiu em conformidade com a orientação jurisprudencial deste Tribunal
Superior e, por isso, deve ser observada a Súmula n. 83 do STJ.

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 09/04/2026  15/04/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2026
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2252315 - MG(2026/0002139-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CASTOR MINAS RIO - INDUSTRIA E COMERCIO DE

COLCHOES LTDA.
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA
JURÍDICA - IRPJ. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO
TRABALHADOR - PAT. INCENTIVO FISCAL. FORMA DE CÁLCULO
DA DEDUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO AUTORAL. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO  TESE GENÉRICA. INADMISSIBILIDADE. CPC/2015.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Quanto à alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
não se conhece do recurso especial, quando a respectiva tese recursal está
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia,
com indicação precisa dos vícios de que padeceria o acórdão impugnado.
Observância da Súmula n. 284 do STF.

2. Conforme pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal
de Justiça, o desconto em dobro das despesas com Programa de Alimentação
do Trabalhador - PAT deve ser calculado sobre o lucro da empresa, aplicando-
se a limitação de 4% (quatro por cento) sobre o total do imposto de renda
devido, após a inclusão do adicional, sendo que a limitação da dobra está
relacionada ao imposto devido, e não ao lucro tributável. Precedentes.

3. No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 6ª Região
decidiu em conformidade com a orientação jurisprudencial deste Tribunal
Superior e, por isso, deve ser observada a Súmula n. 83 do STJ.

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com
fundamento no  alínea , da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,  a
proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO, que julgou a
Apelação em Mandado de Segurança n. 1005078-69.2019.4.01.3801, assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA

NECESSÁRIA E APELAÇÃO. IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS PESSOAS
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JURÍDICAS – IRPJ. ADICIONAL. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO
TRABALHADOR – PAT.  DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO LEI N. 6.321/1976.
TRIBUTÁVEL DA EMPRESA. LIMITAÇÃO A 4% (QUATRO POR CENTO)
INCIDENTE SOBRE O IMPOSTO DEVIDO.

1. A jurisprudência do STJ, mesmo após as Leis n.  e 8.849/1994
 é pacífica no sentido de que a dedução do dobro do valor utilizado a9.532/1997,

título de PAT se dá sobre o lucro tributável, em momento anterior à apuração do
lucro real.

2. A vedação expressa no º, § 4º da  impede a art. 3  Lei nº 9.249/95
realização de deduções somente após a apuração do valor devido, não havendo
qualquer impedimento do direito de dedução das despesas incorridas com o
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) sobre o lucro tributável,
notadamente em relação à base de cálculo do adicional do IRPJ.

3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a limitação de 4% de
dedução do benefício, prevista nos artigos 5º e 6º, I, da  deve ser Lei n. 9.532/1997
calculada sobre o Imposto de Renda devido em razão de expressa previsão legal
nesse sentido. Evidentemente, a limitação se aplica após a inclusão do adicional de
imposto de renda, que integra o imposto devido.

4. Remessa necessária e apelação desprovidas.
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
A parte recorrente alega violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo

Civil -  e dos arts. 1º e 2º da  e do  § 1º, incisos I e II, CPC/2015  Lei n. 6.321/1976  art. 645,
do Decreto n.  discutindo a forma de cálculo de dedução do imposto de renda9.580/2018,
da pessoa jurídica – IRPJ, na hipótese em que o contribuinte se utiliza do incentivo fiscal
relativo ao Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT (fls. 4407-4419).

Ao final da peça recursal, requer “seja conhecido e provido o recurso especial
para a reforma do acórdão recorrido” (fl. 4419).

Contrarrazões apresentadas por CASTOR MINAS RIO - INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE COLCHÕES LTDA. (fls. 4448-4454).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso (fls.
4480-4485).

É o relatório.

VOTO

De início, quanto à alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
não se conhece do recurso especial, pois a respectiva tese recursal está desacompanhada
de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia, com indicação precisa dos
vícios de que padeceria o acórdão impugnado.

De fato, a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é no sentido do
não conhecimento do recurso especial, quanto à tese de violação da lei ou de divergência
jurisprudencial referente à sua interpretação, quando as razões recursais não contiverem,
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expressamente, a causa de pedir correlata, a qual deve ser específica e suficiente à
compreensão da forma como o acórdão recorrido estaria ofendendo a norma legal.
Observância da Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido:  relator Ministro Mauro Campbell REsp n. 2.089.769/PB,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe 19/9/2023,  21/9/2023; REsp n. 1.371.750/PE,
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 10/4/2015.

No que se refere à forma de cálculo de dedução do incentivo fiscal da base de
cálculo do IRJP, cumpre destacar que a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de que “o desconto em dobro das despesas com o PAT deve ser
calculado sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real sobre o qual é calculado o
adicional do imposto de renda, aplicando-se a limitação de 4% (quatro por cento) sobre o
total do imposto de renda devido, após a inclusão do adicional” (AgInt no

 relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgadoREsp n. 2.133.241/ES,
em  DJe de ; e que “a limitação da dobra de 4% está relacionada ao 30/9/2024,  3/10/2024)
imposto devido, e não ao lucro tributável” (AgInt no  relator REsp n. 2.092.171/PE,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 12/8/2024,  15/8/2024)

Na mesma linha, entre outros:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ. PROGRAMA DE
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR (PAT). AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE
O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE
RENDA DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO
IMPOSTO DE RENDA. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO DE
RENDA DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL. COMPENSAÇÃO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. SÚMULA N. 283/STF.

[...]
2. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Superior

Tribunal de Justiça possuem entendimento acerca da forma de cálculo do Programa
de Alimentação do Trabalhador - PAT, estabelecendo que a dedução do benefício
deve ocorrer sobre o lucro tributável da empresa e não sobre o imposto de renda
devido. Entretanto, a limitação da dobra de 4% está relacionada ao imposto devido,
e não ao lucro tributável.

[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, REsp n. 2.175.146/SC,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 30/4/2025,  7/5/2025.
 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA.

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR (PAT). DEDUÇÃO
SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. LIMITE CONFORME O IMPOSTO DE
RENDA DEVIDO. PREVISÃO DE CONDIÇÕES E LIMITES.
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[...]
III. Definido o lucro tributável, proceder-se-á à dedução das despesas do

PAT, não podendo esta, isoladamente, exceder 4% do IRPJ devido. Precedentes:
AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira REsp n. 1.968.875/RS,
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 5/12/2022,  9/12/2022;  REsp n. 1.948.804/RS,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,

 e AgInt nos EDcl nos EDcl no  relator Ministro27/1/2023;  REsp n. 1.926.785/RS,
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 21/2/2022,  2/3/2022.

IV. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente
provido.

(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 2.054.909/RS,
julgado em  DJe de ) 16/4/2024,  18/4/2024.

 
Nesse contexto, conforme pacífica orientação jurisprudencial do Superior

Tribunal de Justiça, o desconto em dobro das despesas com Programa de Alimentação do
Trabalhador - PAT deve ser calculado sobre o lucro da empresa, aplicando-se a limitação
de 4% (quatro por cento) sobre o total do imposto de renda devido, após a inclusão do
adicional, sendo que a limitação da dobra está relacionada ao imposto devido, e não ao
lucro tributável.

No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 6ª Região decidiu (fls.
4338-4350):

 
Consoante estabelece o º da  o contribuinte tem o art. 1  Lei n. 6.321/1976,

direito de deduzir do lucro tributável, para fins de apuração do imposto sobre a
renda, o dobro das despesas comprovadamente realizadas a título de programas de
alimentação de seus trabalhadores.

A jurisprudência do STJ, mesmo após as Leis n.  e 8.849/1994 9.532/1997,
é pacífica no sentido de que a dedução do dobro do valor utilizado a título de PAT
se dá sobre o lucro tributável, em momento anterior à apuração do lucro real.

Ou seja, tendo a pessoa jurídica um determinado faturamento, e uma vez
deduzidos os custos e despesas legalmente admitidos, dentre elas a do benefício
fiscal instituído pelo artigo 1º da  apura-se seu lucro real. Lei nº 6.321/76,

Após, e a partir da apuração do lucro real, é que se calcula o imposto de
renda devido, bem como o seu respectivo adicional.

Em diversos julgados, o STJ reitera que, analisando todos os dispositivos
legais pertinentes, os benefícios instituídos pelas Leis  e  aplicam-6.297/75 6.321/76
se ao adicional do imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à
dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser
calculado o adicional.

 
Como se nota, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação

jurisprudencial deste Tribunal Superior e, por isso, deve ser observada a Súmula n. 83 do
STJ, segundo a qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
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Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.252.315 / MG
Número Registro: 2026/0002139-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10050786920194013801

Sessão Virtual de  a 09/04/2026  15/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CASTOR MINAS RIO - INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES 

LTDA.
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS -  DE RENDA DE IRPJ/IMPOSTO
PESSOA JURÍDICA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/04/2026  15/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 15 de abril de 2026
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